
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3058648 - MA (2025/0371521-9)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : SEILIA DE FREITAS SOUSA BRITO 
ADVOGADOS : RAMON RODRIGUES SILVA DOMINICES - MA010100

VANESSA MARIA OLIVEIRA BARBOSA - MA021107
AGRAVADO : BANCO GMAC S.A 
ADVOGADOS : CARLOS AUGUSTO MONTEZUMA FIRMINO - DF012151

HUDSON AMÉRICO ALVES NUNES - DF035553

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS.
BUSCA E APREENSÃO. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº
282/STF. RAZÕES DISSOCIADAS. SÚMULA Nº  284/STF. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA.
1.  Ausente  o  prequestionamento,  até  mesmo  de  modo  implícito,  dos
dispositivos  apontados  como  violados  no  recurso  especial,  incide,  por
analogia, o disposto na Súmula nº  282 do Supremo Tribunal Federal.
2. Estando as razões do recurso dissociadas do que decidido no acórdão
recorrido,  é  inadmissível  o  inconformismo  por  deficiência  na  sua
fundamentação. Aplicação da Súmula nº 284 do Supremo Tribunal Federal.
3. Nos termos dos artigos 1.029, § 1º, do CPC/2015 e 255, § 1º, do RISTJ, a
divergência jurisprudencial  com fundamento na alínea "c"  do permissivo
constitucional requisita comprovação e demonstração, esta,  em qualquer
caso,  com  a  transcrição  dos  trechos  dos  acórdãos  que  configurem  o
dissídio,  mencionando-se  as  circunstâncias  que  identifiquem  ou
assemelhem os casos confrontados, não se oferecendo, como bastante, a
simples transcrição de ementas sem realizar o necessário cotejo analítico a
evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a divergência de
interpretações.
4. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão  Virtual  de  09/06/2026 a  15/06/2026, por  unanimidade,  não  conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS.
BUSCA E APREENSÃO. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.

. RAZÕES DISSOCIADAS. .SÚMULA Nº 282/STF  SÚMULA Nº 284/STF
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA.

1. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, dos
dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide, por
analogia, o disposto na Súmula nº  282 do Supremo Tribunal Federal.

2. Estando as razões do recurso dissociadas do que decidido no acórdão
recorrido, é inadmissível o inconformismo por deficiência na sua
fundamentação. Aplicação da Súmula nº 284 do Supremo Tribunal Federal.

3. Nos termos dos artigos 1.029, § 1º, do  e 255, § 1º, do RISTJ, CPC/2015
a divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do permissivo
constitucional requisita comprovação e demonstração, esta, em qualquer
caso, com a transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o
dissídio, mencionando-se as circunstâncias que identifiquem ou
assemelhem os casos confrontados, não se oferecendo, como bastante, a
simples transcrição de ementas sem realizar o necessário cotejo analítico a
evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a divergência de
interpretações.

4. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por SEILIA DE FREITAS SOUSA BRITO
contra a decisão que inadmitiu o recurso especial.
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O apelo extremo, com fundamento no artigo 105, III, "a" e "c", da
Constituição Federal, insurge-se contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado
do Maranhão assim ementado:

 
"APELAÇÃO CÍVEL. PRESTAÇÃO DE CONTAS. BUSCA E APREENSÃO.
VENDA DO BEM APRENDIDO. º, DO DECRETO , TABELA Art. 2  LEI 911/69
FIPE. MERA ESTIMATIVA. CONDICIONAMENTO AO VALOR MÉDIO DE
MERCADO. VINCULAÇÃO NÃO OBRIGATÓRIA. SENTENÇA MANTIDA.
I - ‘Art. 2º - No caso de inadimplemento ou mora nas obrigações contratuais
garantidas mediante alienação fiduciária, o proprietário fiduciário ou credor
poderá vender a coisa a terceiros, independentemente de leilão, hasta
pública, avaliação prévia ou qualquer outra medida judicial ou extrajudicial,
salvo disposição expressa em contrário prevista no contrato, devendo aplicar
o preço da venda no pagamento de seu crédito e das despesas decorrentes e
entregar ao devedor o saldo apurado, se houver, com a devida prestação de
contas.’
II - Não há como impor que o valor mínimo de venda seja o de mercado, até
mesmo porque a Tabela FIPE serve apenas como mera estimativa abstrata,
sem levar em consideração as características individuais de desvalorização
do bem.
III- Inexistindo previsão legal de fixação de um preço mínimo para venda do
bem na fase de alienação extrajudicial da busca e apreensão, não se pode
falar em vinculação do preço do bem ao valor de mercado ou a percentual da
tabela FIPE, devendo ser considerada a particularidade do estado do bem, a
ser analisada com critérios próprios.
IV. Apelo desprovido, sem interesse ministerial." (e-STJ fls. )336/338
 
Os embargos de declaração foram acolhidos, nos termos da seguinte

ementa:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL. ALIENAÇÃO
FIDUCIÁRIA DE BEM MÓVEL. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO QUANTO À
NECESSIDADE DE NOTIFICAÇÃO PRÉVIA DO DEVEDOR. SANADA.
JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA. AUSÊNCIA DE
EFEITOS  MODIFICATIVOS. CERCEAMENTO DE DEFESA. SANEAMENTO.
INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO. EMBARGOS PARCIALMENTE ACOLHIDOS
SEM EFEITOS INFRINGENTES.
I. Os embargos de declaração são cabíveis para sanar omissão, obscuridade
ou contradição, nos termos do  II, do CPC. art. 1.022,
II. Reconhece-se a omissão quanto a ausência de comunicação da venda do
veículo em leilão, esclarecendo-se que a notificação acerca dos atos de
alienação extrajudicial é desnecessária, uma vez que a propriedade do bem
já fora consolidada em favor do banco embargado.
III. No tocante à alegação de cerceamento de defesa pela supressão da fase
de saneamento, verifica-se que o acórdão embargado enfrentou a matéria,
fundamentando adequadamente a inexistência de prejuízo à parte
embargante, uma vez que esta foi devidamente intimada a se manifestar
sobre as contas apresentadas e permaneceu inerte, conforme registrado nos
autos.
IV. Embargos parcialmente acolhidos, sem efeitos modificativos, apenas
para sanar a omissão reconhecida." (e-STJ fls. )369/370
 
No recurso especial, a parte recorrente alega, além de divergência

jurisprudencial, violação dos artigos 2º do Decreto-  e 14 do Código deLei nº 911/1969
Defesa do Consumidor.

Sustenta que o credor fiduciário tem obrigação legal de aplicar o preço da
venda na quitação do débito, entregar eventual saldo ao devedor e prestar contas,
sendo ilícita a negativação sem a prévia prestação de contas.

Defende, ainda, que a negativa de prestação de contas e a inscrição
indevida do nome da consumidora configuram falha na prestação do serviço, impondo
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a responsabilização objetiva da instituição financeira e a reparação por dano moral
decorrente da negativação indevida.

Após as contrarrazões (e-STJ fls. ), o recurso especial foi410/425
inadmitido, dando ensejo à interposição do presente agravo.

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

A insurgência não merece prosperar.
No que se refere à ofensa ao  art. 14 do CDC, verifica-se que

a  matéria  versada  no  dispositivo  apontado  como violado  no recurso especial não
foi objeto de debate pelas instâncias ordinárias, sequer de modo implícito, e não foram
opostos embargos declaratórios com a finalidade de sanar omissão porventura
existente. Por esse motivo, ausente o requisito do prequestionamento, incide, por
analogia, o disposto na : Súmula nº 282/STF  "É inadmissível o recurso extraordinário,

.quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada"
A propósito:
 
"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONHECIDO COMO AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. ALEGADA
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 26 E 29 DA LEI 10.931 E 789 DO CPC. AUSÊNCIA
DE PREQUESTIONAMENTO. NÃO OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE

. EMBARGOS DEDECLARAÇÃO. ATRAÇÃO DO ENUNCIADO 282/STF
DECLARAÇÃO CONHECIDOS COMO AGRAVO INTERNO AO QUAL SE NEGA
PROVIMENTO."
(EDcl no , relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, REsp 1.789.134/RS
Terceira Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se.) 30/11/2020,  3/12/2020
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE COMPLEMENTAÇÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO.
PREQUESTIONAMENTO. NÃO OCORRÊNCIA. . SÚMULA 282/STF
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. ALCANCE DAS PARCELAS VENCIDAS
ANTERIORMENTE AO QUINQUÊNIO QUE PRECEDE O AJUIZAMENTO DA
AÇÃO.
1. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados

.como violados impede o conhecimento do recurso especial
2. O acórdão recorrido que adota a orientação firmada pela

.jurisprudência do STJ não merece reforma
3. Agravo interno não provido."
(AgInt no , relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira AREsp 1.097.857/SP
Turma, DJe de  - grifou-se.) 10/11/2017

 
Ademais,  os argumentos apresentados pela  recorrente  para demonstrar a

violação do art. 2º do Decreto-  estão dissociados dos fundamentos doLei nº 911/1969
aresto combatido.

O acórdão recorrido reconheceu que não se exige a notificação prévia da ora
recorrente para a venda do bem apreendido.

Nas razões do apelo nobre, a recorrente defendeu ser ilícita a negativação
do seu nome sem a prévia prestação de contas.
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Assim, as razões apresentadas no especial deixaram de impugnar
especificamente as bases firmadas na Corte local, discutindo questões alheias à
reforma do julgado.

Desse modo, aplica-se, por analogia, o óbice da : " Súmula nº 284/STF É
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não
permitir a exata compreensão da controvérsia."

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. RAZÕES DISSOCIADAS. DEFICIÊNCIA NA
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284 DO STF. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. É deficiente o recurso especial quando suas razões estão dissociadas dos
fundamentos do acórdão impugnado, o que atrai, por analogia, a incidência
da Súmula n. 284 do STF: 'É inadmissível o recurso extraordinário, quando a
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da
controvérsia'.
(...)
5. Agravo interno desprovido."
(AgInt no , relator Ministro João Otávio de Noronha, AREsp 2.156.599/SP
Quarta Turma, julgado em  DJe de ) 6/3/2023,  9/3/2023.
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
EXECUÇÃO. TÍTULO EXTRAJUDICIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. OFENSA A TESE REPETITIVA.
CONVERSÃO DA EXECUÇÃO EM AÇÃO DE CONHECIMENTO. RAZÕES
DISSOCIADAS. DEFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULAS
283 E  EMENDA À INICIAL. COMPLEMENTAÇÃO DE284/STF.
DOCUMENTAÇÃO. NÃO ALTERAÇÃO DO PEDIDO OU DA CAUSA DE PEDIR.
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. INEXIGIBILIDADE DO TÍTULO.
APRECIAÇÃO POSTERGADA. FUNDAMENTO SUFICIENTE. IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA. AUSÊNCIA. . DISSÍDIO SÚMULA N. 283/STF
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. COTEJO ANALÍTICO NÃO
EFETUADO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Tendo o Tribunal de origem se manifestado expressamente e com
adequada fundamentação, ainda que em sentido oposto ao pretendido pela
agravante, sobre a alegada nulidade da execução devido à existência de
decisões que impedem qualquer pagamento à autora, não há violação ao

 do , nem negativa de prestação jurisdicional.art. 1.022  CPC/2015
2. A apresentação de razões recursais dissociadas daquilo que ficou
decidido pelo Tribunal de origem configura deficiência da fundamentação
recursal e atrai a incidência da . Súmula 284/STF
(...)
7. Agravo interno desprovido."
(AgInt no , relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, REsp 1.844.790/DF
Terceira Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se) 14/8/2023,  16/8/2023
 
Por fim, o recurso também não merece ser conhecido quanto ao dissídio

alegado.
Nos termos dos artigos 1.029, § 1º, do  e 255, § 1º, do RISTJ, a CPC/2015

divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do permissivo
constitucional requisita comprovação e demonstração, esta, em qualquer caso, com a
transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando-se as
circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, não se
oferecendo, como bastante, a simples transcrição de ementas sem realizar o
necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e
a divergência de interpretações.

Nesse sentido:
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"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
INDENIZATÓRIA. RESCISÃO CONTRATUAL. REEXAME DE PROVAS.

. FUNDAMENTO NÃO ATACADO. .SÚMULA Nº 7/STJ  SÚMULA Nº 283/STF
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. DEMONSTRAÇÃO. AUSÊNCIA.
1. (...)
2. A teor da , aplicada por analogia, não se admite Súmula nº 283/STF
recurso especial quando a decisão recorrida assenta-se em mais de um
fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles.
3. A divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do permissivo
constitucional, nos termos do  parágrafo único, do  e do art. 541,  CPC/1973

 § 1º, do RISTJ, exige comprovação e demonstração, esta, emart. 255,
qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos arestos que configurem o
dissídio, mencionando-se as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem
os casos confrontados, não sendo bastante a simples transcrição de
ementas sem o necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática
entre os casos apontados e a divergência de interpretações.

"4. Agravo interno não provido.
(AgInt no , relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, AREsp 913.875/SP
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 18/10/2016,  25/10/2016.
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO ATACADO.
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO E SIMILITUDE FÁTICA.
AUSÊNCIA.
1. A ausência de impugnação dos fundamentos do acórdão recorrido enseja
o não conhecimento do recurso, incidindo a Súmula 283 do Supremo
Tribunal Federal.
2. O alegado dissídio jurisprudencial não foi comprovado nos moldes
estabelecidos nos artigos 541, parágrafo único, do Código de Processo Civil
de 1973 e 255, parágrafos 1º e 2º, do Regimento Interno do Superior
Tribunal de Justiça.

"3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no , relatora  Ministra Maria Isabel Gallotti, AREsp 864.649/SP
Quarta Turma, julgado em  DJe de ) 20/10/2016,  7/11/2016.
 
Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.
Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 15% (quinze por

cento) sobre o valor da causa, os quais devem ser majorados para o patamar de 20%
(vinte por cento) em favor do advogado da parte recorrida, nos termos do  § 11, art. 85,
do Código de Processo Civil, observado o benefício da gratuidade da justiça, se for o
caso.

É o voto.
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Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. JANICE AGOSTINHO BARRETO ASCARI

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SEILIA DE FREITAS SOUSA BRITO 
ADVOGADOS : RAMON RODRIGUES SILVA DOMINICES - MA010100

VANESSA MARIA OLIVEIRA BARBOSA - MA021107
AGRAVADO : BANCO GMAC S.A 
ADVOGADOS : CARLOS AUGUSTO MONTEZUMA FIRMINO - DF012151

HUDSON AMÉRICO ALVES NUNES - DF035553

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO
MORAL - DIREITO DE IMAGEM

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto
Martins votaram com o Sr.  Ministro Relator.  Presidiu o julgamento a Sra.  Ministra Daniela
Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026
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